
CONCURSO PÚBLICO
INGÁ (PB): SUPERIOR (TARDE)

ASSISTENTE SOCIAL

  _

  80 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 60)

Julgue os itens a seguir.
01. Durante  a  elaboração  do  diagnóstico  social  de  uma

determinada realidade pesquisada, o uso de indicadores
sociais  permite  mapear  as  prioridades,  levando  em
conta as tomadas de decisões, considerando quais as
políticas  públicas  sociais  que  contestam  às  reais
demandas.

02. As garantias processuais destinadas a adolescente autor
de ato infracional previstas na Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), aplicam-
se  in tegra lmente  na  execução  das  medidas
socioeducativas, exceto no âmbito administrativo.

03. Os  municípios  poderão  associar-se  para  exercer  o
controle social do Programa Bolsa Família, desde que se
estabeleça  formalmente,  por  meio  de  termo  de
cooperação  intermunicipal,  a  distribuição  de  todas  as
competências  e  atribuições  necessárias  ao  perfeito
acompanhamento  dos  Programas  Bolsa  Família  e
Remanescentes colocados sob sua jurisdição.

04. Quando não houver Conselho de Assistência Social  no
município, as entidades de assistência social dever-se-ão
inscrever nos respectivos Conselhos Estaduais.

05. O Benefício de Prestação Continuada (BPC) recebido por
quaisquer  dos  integrantes  da  família,  não  será
computado  no  cálculo  da  renda  familiar  per  capita
mensal.

06. A função social das políticas sociais tem por objetivo a
redistribuição  dos  recursos  por  meio  do  acesso  aos
serviços  sociais  e  assistenciais  como  forma  de
complementação de renda à população mais pobre dos
países capitalistas.

07. Conforme  normatizado  pela  Tipificação  Nacional  de
Serviços  Socioassistenciais,  o  Programa  de  Atenção
Integral à Família não possui caráter terapêutico.

08. Constitui-se  como um dos princípios  democráticos  da
Política Nacional de Assistência Social a participação da
população, por meio de organizações representativas, na
formulação das políticas  e  no controle  das ações em
todos os níveis.

09. Todas  as  internações  e  altas  de  indivíduos  com
dependência  de drogas devem ser  informadas em,  no
máximo,  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  ao  Ministério
Público,  à  Defensoria  Pública  e  a  outros  órgãos  de
fiscalização,  por  meio  de  sistema informatizado único
(Lei nº 13.840/2019).

10. Todo Centro de Referência Especializado de Assistência
Social (CREAS) deve, obrigatoriamente, ofertar o Serviço
de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
Indivíduos (PAEFI).

11. As  políticas  sociais  são  um  conjunto  de  intervenções
políticas de caráter distributivo, voltadas para assegurar o
exercício dos direitos sociais da cidadania e impulsionar a
segurança e coesão da sociedade por meio do acesso e
utilização de benefícios e serviços sociais considerados
como necessários  para  promover  a  justiça  social  e  o
bem-estar dos membros da comunidade.

12. Quando  esgotados  os  meios  de  atenção  à  saúde  da
pessoa  com  deficiência  no  local  de  residência,  será
prestado  atendimento  fora  de  domicílio,  para  fins  de
diagnóstico e de tratamento, garantidos o transporte e a
acomodação  da  pessoa  com  deficiência  e  de  seu
acompanhante.

13. A lei de criação dos conselhos de assistência social deve
garantir  a  escolha  democrática  da  representação  da
sociedade civil, sendo vedada nova recondução.

14. O  perito  ou  equipe  multidisciplinar  designada  para
verificar a ocorrência de alienação parental terá prazo de
30 (trinta) dias para apresentação do laudo, prorrogável
exclusivamente  por  autorização  judicial  baseada  em
justificativa circunstanciada.

15. Pessoas  jurídicas  podem  apadrinhar  criança  ou
a d o l e s c e n t e  a  f i m  d e  c o l a b o r a r  p a r a  o  s e u
desenvolv imento .

16. O  parecer  social  sintetiza  a  situação,  apresenta  uma
breve  análise  e  aponta  conclusões  ou  indicativos  de
alternativas,  que  irão  expressar  o  posicionamento
profissional  frente  ao  objeto  de  estudo.
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17. A identidade organizacional compreende a primeira fase
de um planejamento estratégico, sendo o alicerce de toda
organização,  no  qual  toda  estrutura  é  formada,  de
maneira  consistente,  por  certos  elementos  e
características  que  permitem  identificar  a  organização.

18. A Reforma Sanitária brasileira nasceu na luta contra a
ditadura, com o tema Saúde e Democracia, e estruturou-
se  nas  universidades,  no  movimento  sindical  e  em
experiências regionais de organização de serviços. Esse
movimento  social  consolidou-se  na  8ª  Conferência
Nacional de Saúde.

19. Ao  atuar  em  equipes  multiprofissionais,  o  assistente
social deverá emitir sua opinião técnica somente sobre o
que é de sua área de atuação e de sua atribuição legal,
para  qual  está  habilitado  e  autorizado  a  exercer,
assinando e identificando seu número de inscrição no
Conselho Regional de Serviço Social.

20. A  etapa  de  formação  da  agenda  da  política  pública
contempla a caracterização da política com base em um
modelo  lógico  que  explicita,  entre  outras  coisas,  seus
objetivos, produtos, atividades, resultados e impactos.

21. O serviço de acolhimento institucional para idosos pode
ser  desenvolvido  nas  seguintes  modalidades:
atendimento em unidade residencial, onde grupos de até
10 idosos  são acolhidos;  ou  atendimento  em unidade
institucional  com  característica  domiciliar,  que  acolhe
idosos  com  diferentes  necessidades  e  graus  de
dependência.

22. Os  dados  secundários  obtidos  através  da  entrevista
referem-se  a  informações  diretamente  construídas  no
diálogo com o indivíduo entrevistado e tratam da reflexão
do próprio sujeito sobre a realidade que vivencia. Podem
ser chamados de dados subjetivos, pois só podem ser
conseguidos com a contribuição da pessoa.

23. Os  indicadores  sociais  objetivos/quantitativos
correspondem  a  medidas  construídas  a  partir  da
avaliação dos indivíduos e especialistas com relação a
diferentes  aspectos  da  realidade  levantadas  em
pesquisas  de  opinião  pública  ou  grupos  de  discussão.

24. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e
familiar contra a mulher,  de penas de cesta básica ou
outras de prestação pecuniária, bem como a substituição
de pena que implique o pagamento isolado de multa.

25. O laudo social pode conter respostas a quesitos que são
questões para as quais o assistente social vai oferecer
uma resposta e/ou uma opinião técnica. Somente devem
ser respondidas a indagações afetas aos conhecimentos
técnico-científicos que domina,  pertinentes à sua área.
Qualquer questão a ele dirigida, que fuja de sua área de
competência,  está  desobrigada  de  ser  respondida,
inclusive sob risco de denúncia ética.

26. Aos  idosos,  a  partir  de  60  (sessenta)  anos,  que  não
possuam meios para prover sua subsistência, nem de tê-
la  provida  por  sua  família,  é  assegurado  o  benefício
mensal  de  1  (um)  salário-mínimo,  nos  termos  da  Lei
Orgânica da Assistência Social – Loas.

27. É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens,
proventos,  pensões  e  benefícios,  salvo  nos  casos  de
incapacidade judicialmente comprovada.  Nos casos de
comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens,
ser-lhe-á nomeado curador especial em juízo.

28. A  perícia  social  tem  como  principal  finalidade  propor
soluções das intervenções e situações apresentadas ao
profissional. Esse instrumento é muito utilizado no setor
judiciário, em que a Justiça fará a intervenção em caso de
violação de direitos, identificada pelo assistente social.

29. A inclusão das crianças e dos adolescentes retirados do
trabalho  infant i l  no  Serviço  de  Convivência  e
Fortalecimento  de  Vínculos  (SCFV)  ocorre  por
encaminhamento  da  Proteção  Social  Básica  (PSB)  ao
Centro  de Referência  de  Assistência  Social  (CRAS)  do
município  ou  Distrito  Federal,  o  qual,  por  sua  vez,  é
responsável por encaminhar esses usuários ao SCFV a
ele referenciado.

30. O bloqueio cautelar  é  utilizado quando há suspeita de
fraude ou irregularidade na concessão do Benefício de
Prestação Continuada (BPC).  Se a pessoa tiver  o BPC
bloqueado por esse motivo, o beneficiário tem até 30 dias
para fazer sua defesa junto ao INSS, que tem até 30 dias
para analisar a defesa do beneficiário. Se a análise da
defesa não for  feita  em até  30 dias,  o  benefício  será
suspenso automaticamente.

31. Quando  intimado  perante  a  autoridade  competente  a
prestar  depoimento  como  testemunha,  qualquer
profissional  assistente  social  deverá  comparecer  e
declarar que está obrigado a guardar sigilo profissional,
sendo vedado depor na condição de testemunha.

32. Considerando que cada política e/ou programa social se
destina a situações específicas, é fundamental perceber
se  existe  articulação  e  complementaridade  entre  a
política avaliada e as demais,  o que possibilita realizar
uma avaliação mais ampla sobre as possibilidades de o
conjunto das políticas sociais assegurar a satisfação das
necessidades básicas dos cidadãos.

33. O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é a
unidade pública estatal, localizada em áreas com maiores
índices  de  vulnerabilidade  e  risco  social  no  município,
destinada à articulação dos serviços socioassistenciais
no território de abrangência e à prestação de serviços,
programas  e  projetos  socioassistenciais  de  proteção
social básica às famílias.

34. É vedada a permanência de portadores de doenças que
necessitem de  assistência  médica  ou  de  enfermagem
permanente em instituições asilares de caráter social.

35. Considera-se intimidação sistemática (bullying) todo ato
de violência física ou psicológica, intencional e repetitivo
que  ocorre  sem  motivação  evidente,  praticado  por
indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas, com o
objetivo  de  intimidá-la  ou  agredi-la,  causando  dor  e
angústia à vítima,  em uma relação de desequilíbrio de
poder entre as partes envolvidas.

36. No que se refere à alienação parental,  a atribuição ou
alteração da guarda dar-se-á por preferência ao genitor
que  viabiliza  a  efetiva  convivência  da  criança  ou
adolescente com o outro genitor nas hipóteses em que
seja inviável a guarda compartilhada.

37. As medidas socioeducativas de liberdade assistida,  de
semiliberdade e de internação deverão ser reavaliadas no
máximo a cada 6 (seis)  meses,  podendo a autoridade
judiciária,  se  necessário,  designar  audiência,  no  prazo
máximo de 10 (dez) dias.
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38. O  acompanhamento  prioritário  às  famíl ias  em
descumprimento de condicionalidades deve ser realizado
pelo Cento de Referência  Especializada de Assistência
Social  (CREAS),  quando  verificada  situações  de  risco
pessoal e social, e de violação de direitos.

39. A  equipe  de  referência  do  Centro  de  Referência  de
Assistência Social (CRAS) é a responsável pela oferta do
Programa de Atenção Integral  à  Família  (PAIF)  e  pela
gestão territorial da proteção social básica, sendo essa
última uma função do Coordenador do CRAS.

40. Nos casos em que o parecer  social  for  utilizado para
subsidiar  a  decisão  médico-pericial,  deve  conter,  no
referido parecer, informações relativas às intercorrências
sociais  que  interfiram  nas  condições  de  saúde  do
indivíduo.

41. Toda política pública está integrada dentro do conjunto
de políticas governamentais e constitui uma contribuição
setorial para a busca do bem-estar coletivo. Cada política,
por  sua  vez,  inclui  diferentes  aspectos  aos  que  dá
prioridade, em função de urgências e relevâncias.

42. A permanência da criança e do adolescente em programa
de acolhimento institucional não se prolongará por mais
de 12 (doze meses), salvo comprovada necessidade que
atenda  ao  seu  superior  interesse,  devidamente
fundamentada  pela  autoridade  judiciária.

43. O Plano Individual de Atendimento (PIA) dos indivíduos
com dependência  química  será  inicialmente  elaborado
sob a  responsabilidade  da  equipe  técnica  do  primeiro
projeto terapêutico que atender o usuário ou dependente
de drogas e será atualizado ao longo das diversas fases
do atendimento.

44. As prioridades e metas nacionais de aprimoramento do
Sistema  Único  de  Assistência  Social  (SUAS)  serão
pactuadas  anualmente  na  Comissão  Intergestores
Tripartite  (CIT),  com  base  nos  indicadores  apurados
anualmente,  a  partir  das  informações  prestadas  nos
sistemas  de  informações  oficiais  do  Ministério  do
Desenvolvimento Social (MDS) e sistemas nacionais de
estatística,  que nortearão a  elaboração dos Pactos de
Aprimoramento do SUAS.

45. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por
adulto  ou  núcleo  familiar,  caracteriza  a  dependência
econômica, para os efeitos legais.

46. Os  relatórios  de  acompanhamento  e  avaliação  do
cumprimento de medidas socioeducativas (MSE) deverão
ser elaborados, mensalmente, pelo técnico de referência
do Serviço de MSE em Meio Aberto e encaminhados ao
judiciário.

47. A análise da gestão e controle social democrático tem
por  objetivo  demonstrar  como  está  estruturada  a
organização e gestão da política e/ou programa avaliado,
tendo como parâmetro os princípios contemporâneos de
gestão federada estabelecidos na Constituição Federal e
como ocorre a participação e controle popular.

48. É  garantido  a  toda  mulher  em  situação  de  violência
doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria
Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos
da lei, em sede policial e judicial, mediante atendimento
específico e humanizado.

49. As  medidas  protetivas  de  urgência,  nos  casos  de
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,  serão
concedidas  apenas  após  realização  de  audiência  das
partes e de manifestação do Ministério Público.

50. A  capacidade  de  referenciamento  de  um  Centro  de
Referência de Assistência Social (CRAS) está relacionada
ao número de famílias do território; à rede de serviços
socioassistenciais locais; e à quantidade de profissionais
que atuam na unidade,  conforme referência da Norma
Operacional  Básica  de  Recursos  Humanos  (NOB
RH/SUAS).

51. Constitui-se  benefício  financeiro  do  Programa  Bolsa
Família: Benefício de Renda de Cidadania, no valor de R$
150,00 (cento e cinquenta reais) por criança, destinado a
todas  as  famílias  beneficiárias  do  Programa  Bolsa
Família.

52. Para  o  cumprimento  das  medidas  de  prestação  de
serviços à comunidade e de liberdade assistida, o Plano
Individual de Atendimento (PIA) será elaborado no prazo
de até 15 (quinze) dias do ingresso do adolescente no
programa de atendimento.

53. Para as mulheres que se encontram em situação de risco
de morte ou ameaças,  vítimas de violência doméstica,
acompanhadas  ou  não  de  seus  filhos,  o  abrigamento
deverá acontecer em um abrigo institucional.

54. Devem ser produzidos e publicados relatórios bimensais
das ocorrências de intimidação sistemática (bullying) nos
estados e municípios para planejamento das ações.

55. As diretrizes da ação em um processo de planejamento
deverão  imprescindivelmente  ser  determinadas  e
estabelecidas por meio de seus objetivos e metas que se
almeja alcançar no curto, médio ou longo prazo.

56. O atendimento efetuado pelo assistente social deve ser
feito com portas fechadas, de forma a garantir o sigilo. O
material técnico utilizado e produzido no atendimento é
de caráter reservado, sendo seu uso e acesso restrito aos
assistentes sociais.

57. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e
o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde
(Conasems)  receberão  recursos  do  orçamento  da
seguridade  social,  para  auxiliar  no  custeio  de  suas
despesas  institucionais,  podendo  ainda  celebrar
convênios  com  a  União.

58. O Benefício de Prestação Continuada (BPC) não pode ser
recebido  junto  com benefícios  de  outro  regime ou da
Seguridade Social,  nem com a  assistência  médica,  as
pensões  especiais  de  natureza  indenizatória  ou  a
remuneração do contrato de aprendizagem.

59. As  ações  das  três  esferas  de  governo  na  área  da
assistência  social  realizam-se  de  forma  articulada,
cabendo  a  coordenação  e  as  normas  gerais  à  esfera
Federal e a coordenação e execução dos programas, em
suas respectivas esferas, aos estados, ao Distrito Federal
e aos municípios.

60. Nos programas habitacionais,  públicos  ou  subsidiados
com recursos públicos, a pessoa com deficiência ou o
seu  responsável  goza  de  prioridade  na  aquisição  de
imóvel para moradia própria, observada a reserva de, no
mínimo, 10% (dez por cento) das unidades habitacionais
para pessoa com deficiência.
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QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 61 a 80)

Julgue os itens que se seguem.
61. Na Língua Portuguesa, atribui-se o nome de “radical” ao

núcleo da palavra, no qual reside seu significado.

62. A vogal temática, na Língua Portuguesa, é acrescida ao
radical para formar o tema da palavra.

63. No processo de derivação prefixal, na Língua Portuguesa,
a palavra primitiva recebe um sufixo precedido de uma
vogal  atômica.  Por  exemplo:  reconhecer,  descrença  e
injusto.

64. Na palavra PEZINHO, o sufixo “pe-” é acrescido do radical
“-inho”,  mas, para facilitar a pronúncia,  a consoante de
ligação “-z-” é utilizada.

65. Considere  um  triângulo  ABC  onde  AB  =  AC.  Sejam
também os pontos D e E pertencentes aos lados AB e AC,
respectivamente, onde AB = 4DB e AC = 4AE. Se a área do
quadrilátero BCED é 52 cm², então a área do triângulo
ADE é menor que 10 cm².

66. Durante uma festa da empresa,  a média de tempo de
experiência entre  os 25 funcionários presentes é  de 4
anos e 3 meses. O número total de funcionários com 4
anos e 9 meses de experiência que precisa participar da
festa para elevar a média de tempo de experiência de
todos os presentes para 4 anos e 4 meses é superior a
10.

67. O  valor  máximo  que  “a”  pode  assumir  para  que  as
equações a² - bc - 8a + 7 = 0 e b² + c² + bc - 6a + 6 = 0
sejam satisfeitas, considerando os números reais “b” e
“c”, é 9.

68. Em “Amanhã vou à cidade”, tem-se um uso do presente
do indicativo para retratar uma ação futura.

69. O hífen  nos  termos “semi-hospitalar”,  “proto-história”  e
“anti-horário” se justifica pela junção de prefixo ou falso
prefixo com palavra iniciada por “h”.

70. A vogal “i” deve ser empregada na sílaba final dos verbos
terminados  em  -UAR  e  -UIR:  diminui,  habitui,  influi  e
pontui.

71. Na sentença “Mais de um estudante faltaram”, o verbo
deve ficar no plural, enquanto em “Menos de dois alunos
veio”, o verbo fica no singular porque precisa concordar
com o número representado (menos de dois = 1).

72. Com o novo acordo ortográfico, o acento diferencial de
“PARA”  (verbo),  em  oposição  a  “PARA”  (preposição),
deixou de existir, ficando a cargo do contexto permitir a
correta compreensão.

73. Os  vocábulos  “você”,  “saúde”,  “prática”  e  “fóssil”  são
acentuados  por  serem,  respectivamente,  oxítona,
paroxítona,  proparoxítona  e  novamente  paroxítona.

74. A  palavra  “rubrica”  costuma  ser  erroneamente
pronunciada  e  grafada  como  uma  proparoxítona
(RÚbrica), mas na verdade ela se trata de uma paroxítona,
não  tendo,  portanto,  acento  gráfico  e  devendo  ser
pronunciada como “ruBRIca".

75. As reclamações apresentadas no protocolo da Câmara
Municipal  de  Ingá  –  PB,  em  relação  às  contas  do
município,  deverão  ser  apresentadas  em  três  vias,
registradas em cartório (Lei Orgânica de Ingá – PB).

76. Havendo vacância dos cargos de Prefeito e Vice-prefeito
do  Município  de  Ingá  –  PB,  o  Presidente  da  Câmara
poderá  recusar  assumir  a  prefeitura,  devendo  realizar
eleições diretas no prazo de 90 dias,  independente do
momento do mandato (Lei Orgânica de Ingá – PB).

77. De acordo com a Lei Orgânica do Município de Ingá – PB,
os crimes de responsabilidade serão definidos em Lei
Especial,  devendo obedecer a Lei  Federal  que trate de
normas de processo e julgamento.

78. A Lei  Orgânica do Município de Ingá – PB poderá ser
emendada mediante proposta individual de qualquer um
dos membros da Câmara Municipal.

79. O Estado da Paraíba poderá intervir no Município de Ingá
caso  não  seja  aplicado  o  mínimo  exigido  da  receita
municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino
(Lei Orgânica de Ingá – PB).

80. O número de Vereadores do Município de Ingá – PB, para
cada  legislatura,  será  atualizado  de  acordo  com  a
população existente, apurada até o último dia do mês de
março do ano eleitoral, e atualizado em Lei Estadual.
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